PARECER Nº  2308, DE 2003, DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 990, DE 2003


Em obediência ao disposto no inciso XVII do artigo 47 e artigo 174 da Constituição Estadual,  o Senhor Governador, por meio da mensagem nº A - 63/2003, enviou a este Poder 
Projeto de lei que aqui recebeu o nº 990/2003, e que orça a receita e fixa a despesa do Estado para o exercício de 2004, tendo na seqüência, enviado a Mensagem Aditiva nº 77/2003.


O ordenamento legislativo destina capítulo especial sobre a matéria no Regimento Interno consolidado.


Após figurar em pauta por 15 sessões, a peça foi cuidadosamente analisada pelos Senhores Parlamentares, que lhe ofereceram as emendas de números 1  a 6.672, sendo posteriormente retiradas pelos seus autores as emendas nºs 493 e 2.015.


Esta Comissão de Finanças e Orçamento, que dispõe do prazo máximo de 30 dias para emitir parecer e decidir sobre as emendas, deve pronunciar-se sobre todos os aspectos, nos termos regimentais.


Tendo sido designado Relator pelo Senhor Presidente deste Colegiado , coube-me a honrosa tarefa de coordenar, num único parecer, a matéria que considero de alta relevância.


Examinando detalhadamente o campo de atuação de cada um dos órgãos, bem como as dotações atribuídas aos mesmos, constatamos que as dotações encaminhadas a esta Casa de Leis  referentes à Administração Direta e Indireta, pautaram-se pelas diretrizes do programa de governo, de acordo com a Lei de Diretrizes Orçamentárias, Lei nº 11.437, de 16 de junho de 2003. Da mesma forma, foram observadas, na elaboração da proposta, as estratégias e as diretrizes de ação estabelecidas no Plano Plurianual - PPA do Estado de São Paulo, relativo ao período de 2004/2007, da Lei 4.320, de 17 de março de 1964 e da Lei Complementar  nº 101, de 4 de maio de 2000, que fixa normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal.


Atendendo ao disposto no inciso I do artigo 22 da Lei Federal nº 4.320/64, a propositura chega a esta Casa acompanhada de demonstrativo da situação econômico-financeira, documentada com demonstrativo da dívida fundada e flutuante, dos restos a pagar, assim como dos créditos fiscais e da evolução da receita do Estado.


Uma análise nos números apresentados na propositura leva-nos a uma constatação de fundamental relevância, qual seja, a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro  das finanças públicas do Estado, através da absoluta austeridade  fiscal.


No que se refere à Receita, merece especial atenção o Imposto sobre a Produção e Circulação de Mercadorias e Serviços- ICMS, que se constitui na principal fonte de recursos do Governo do Estado de São Paulo, representando no Orçamento de 2004 89,2% do total da receita tributária prevista. A estimativa de arrecadação do ICMS para 2004 alcança R$ 42,3 bilhões, valor calculado a partir de uma expectativa de crescimento de 3% no produto e inflação de 6,5% para o próximo ano.


No campo das despesas, merecem destaque 
os programas de caráter social, para os quais serão alocados, no próximo exercício, recursos superiores a R$ 27,6 bilhões, distribuídos nos diversos órgãos. São cerca de R$ 3,2 bilhões a mais do que aquele inicialmente previsto para o ano em curso. Destaque para o expressivo volume de recursos destinados à Educação, superior a R$ 11,4 bilhões.

DA PROPOSTA DE LEI ORÇAMENTÁRIA


Em obediência ao que determina a Constituição Estadual no seu artigo 174, § 4º, O Poder Executivo encaminha a proposta, nos termos do artigo 1º do projeto, que compreende três documentos básicos: 

I. Orçamento Fiscal;

II. Orçamento da Seguridade Social; e

III. Orçamento de Investimento das Empresas.


A proposta orçamentária para o exercício de 2004, em seu artigo 2º orça a Receita e fixa a Despesa em valores iguais a R$ 61.968.657.168,00 (sessenta e um bilhões, novecentos e sessenta e oito milhões, seiscentos e cinqüenta e sete mil, cento e sessenta e oito reais), devendo-se observar que o total referido inclui os recursos próprios das Autarquias, Fundações e empresas dependentes.


Nos termos do artigo 3º do projeto, a Receita será arrecadada na conformidade da legislação vigente e das especificações constantes dos quadros integrantes da proposta, observado o seguinte desdobramento: 


R$ 1,00
R$ 1,00





I  RECEITA DO TESOURO DO ESTADO

57.178.690.586





1  Receitas Correntes

55.720.182.448

Receita Tributária 
47.487.253.147


Receita de Contribuições
18.815.817


Receita Patrimonial 
1.025.949.189


Receita Agropecuária 
3.236.150


Receita Industrial
2.750.160


Receita de Serviços 
175.204.070


Transferências Correntes
6.044.099.365


Outras Receitas Correntes 
962.874.550






2  Receitas de Capital 

1.458.508.138

Operações de Crédito 
558.340.394


Alienação de Bens
700.000.040


Amortização de Empréstimos
15.500.000


Transferências de Capital
184.667.674


Outras Receitas de Capital
30






II  RECEITA DOS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA

4.789.966.582





1  Receitas Próprias 
3.510.305.033


2  Vinculadas e Operações de Crédito 
1.279.661.549






R E C E I T A  T O T A L

61.968.657.168


O artigo 4º do projeto desdobra o valor orçamentário da seguinte forma: 

I. Orçamento Fiscal, em  R$ 52.340.655.897,00 (cinqüenta e dois bilhões, trezentos e quarenta milhões, seiscentos e cinqüenta e cinco mil, oitocentos e noventa e sete reais);

II. Orçamento da Seguridade Social, em R$ 9.628.001.271,00 (nove bilhões, seiscentos e vinte e oito milhões, um mil, duzentos e setenta e um reais).


No tocante à despesa, estabelece o artigo 5º do projeto de lei em exame, o seguinte desdobramento: 


R$ 1,00
R$ 1,00





I - DESPESA POR CATEGORIA ECONÔMICA







1 - Recursos do Tesouro do Estado:

57.178.690.586

· Despesas Correntes
52.206.462.424


· Despesas de Capital 
4.967.228.162


· Reserva de Contingência 
5.000.000






2 - Recursos dos Órgãos da Administração Indireta

4.789.966.582

· Despesas Correntes
4.387.476.825


· Despesas de Capital
402.489.757






D E S P E S A  T O T A L

61.968.657.168


R$ 1,00
R$ 1,00





II - DESPESA POR ÓRGÃO







1 - Orçamento Fiscal

52.340.655.897





1.1 - Poder Legislativo 

550.594.318

Assembléia Legislativa 
331.158.318


Tribunal de Contas do Estado
219.436.000






1.2 - Poder Judiciário 

3.056.115.764

Tribunal de Justiça 
2.708.577.048


Primeiro Tribunal de Alçada Civil 
105.847.374


Tribunal de Alçada Criminal 
115.669.194


Tribunal de Justiça Militar
19.792.148


Segundo Tribunal de Alçada Civil
106.230.000






1.3 - Ministério Público
756.203.898
756.203.898





1.4 - Poder Executivo

46.157.055.893

Gabinete do Governador
5.178.956



R$ 1,00
R$ 1,00





Secretaria da Educação
9.206.655.243


Secretaria da Ciência, Tecnologia, Desenvolvimento Econômico e Turismo
4.011.424.447


Secretaria da Cultura 
211.464.570


Secretaria de Agricultura e Abastecimento
547.905.917


Secretaria dos Transportes 
819.784.818


Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania 
94.037.394


Secretaria da Segurança Pública 
5.545.939.611


Secretaria da Fazenda 
1.146.079.507


Administração Geral do Estado 
18.415.017.741


Secretaria da Habitação 
724.206.584


Secretaria do Meio Ambiente 
284.397.272


Casa Civil
624.159.062


Secretaria de Economia e Planejamento
157.934.268


Secretaria dos Transportes Metropolitanos 
1.525.791.637


Secretaria da Administração Penitenciária 
880.571.865


Secretaria de Energia, Recursos Hídricos e Saneamento 
949.875.460


Procuradoria Geral do Estado 
925.327.854


Secretaria da Juventude, Esporte e Lazer
76.303.687


Reserva de Contingência
5.000.000






1.5  Administração Indireta (Receitas Próprias) 
1.820.686.024
1.820.686.024





2  Orçamento da Seguridade Social

9.628.001.271





2.1  Poder Executivo

6.658.720.713

Secretaria da Educação
332.624.789


Secretaria da Saúde
4.890.789.451


Secretaria da Segurança Pública
488.220.162


Secretaria da Fazenda
567.226.442


Secretaria do Emprego e Relações do Trabalho
163.058.611


Secretaria Estadual de Assistência e Desenvolvimento Social 
216.801.258






2.2 - Administração Indireta (Receitas Próprias) 
2.969.280.558
2.969.280.558

D E S P E S A  T O T A L

61.968.657.168


Integram o Orçamento Fiscal as dotações à conta do Tesouro do Estado destinadas às transferências `as Empresas, a título de subscrição de ações, subvenção econômica e contribuição corrente. Por sua vez, compõem o Orçamento Fiscal ou o Orçamento da Seguridade Social, conforme o vínculo institucional de cada uma das entidades, as dotações orçamentárias à conta do Tesouro do Estado, as receitas próprias e as receitas vinculadas, destinadas às fundações, autarquias e empresas dependentes.


A distribuição dos gastos públicos foi programada tendo por orientação básica as diretrizes fixadas e, como princípio, a austeridade administrativa, característica marcante no atual governo.


Como dispõe o artigo 6º, a despesa do Orçamento de Investimentos das Empresas é fixada em R$ 3.647.538.000,00 (três bilhões, seiscentos e quarenta e sete milhões, quinhentos e trinta e oito mil reais) e apresenta o seguinte desdobramento:

R$ 1,00





I -
Recursos do Tesouro do Estado
1.450.026.000

II -
Recursos Próprios 
943.056.000

III -
Operações de Crédito 
628.612.000

IV -
Outras Fontes 
625.844.000






Nos termos do artigo 7º, fica o Poder Executivo autorizado a abrir, durante o exercício, créditos suplementares até o limite de 17% do total da despesa fixada no artigo 2º, observado o disposto no artigo 43, da Lei Federal nº 4.320/64, bem como a abrir créditos suplementares até o limite consignado sob a denominação de Reserva de Contingência, fixado nos termos do artigo 22, da Lei nº 11.437 , de 16 de julho de 2003, observado o disposto no inciso III, do artigo 5º, da Lei Complementar Federal nº 101/2000. A autorização do limite de 17% não onerará esse mesmo limite: 1 - quando destinados a suprir insuficiências nas dotações orçamentárias relativas a inativos e pensionistas, dívida pública estadual, honras de aval, débitos constantes de precatórios judiciais, despesas de exercícios anteriores e despesas à conta de recursos vinculados; 2 - quando destinada a suprir insuficiências nas dotações orçamentárias relativas às despesas à conta das receitas próprias de autarquias, fundações e empresas dependentes; 3 - as aberturas de créditos suplementares, mediante a utilização de recursos de forma prevista no inciso III, § 1º, do artigo 43, da Lei Federal nº 4.320/64, até o limite de 20% do total da despesa fixada no artigo 2º desta lei.


Tais autorizações conferem a necessária flexibilidade à execução orçamentária e estão agasalhadas pelo artigo 165, § 8º, da Constituição Federal, bem como pelo artigo 7º da Lei 4.320/64, e pela Portaria Federal nº 38, da Secretaria de Orçamento e Finanças da Secretaria de Planejamento da Presidência da República.


De acordo com o artigo 8º, fica o Poder Executivo autorizado a remanejar recursos de um elemento para outro, desde que dentro do mesmo órgão, no mesmo grupo de despesas e na mesma categoria de programação. 


No que tange às operações de crédito, o artigo 9º possibilita a realização das operações por antecipação da receita, até o limite de 7% da receita total estimada para o exercício de 2004, observado o disposto na alínea “d”, inciso I, do artigo 28, da Lei  nº 11.437, de 2003 , e as condições estabelecidas no artigo 38 da Lei Complementar nº 101, de 2000. 


Registre-se, finalmente, que a presente proposta orçamentária cumpre, rigorosamente, todas as disposições legais e constitucionais relacionadas com a vinculação e destinação dos recursos, sendo oportuno destacar, quanto a esse aspecto,  o pleno atendimento ao disposto no artigo 255 da Constituição Estadual.

DAS EMENDAS


Iniciaremos com a análise das emendas relativas aos artigos do Projeto de lei em pauta.


Na análise referente ao artigo 7º, as Emendas nºs 8, 10, 242, 1.047 e 4.632 procuram alterar o inciso I, reduzindo a margem para créditos suplementares ou reduzindo os índices que variam de 7 a 10%, onde o Executivo pleiteia 17% do total das despesas fixadas no artigo 2º. Outra alteração é a supressão do item 3, do § 1º, do mesmo artigo.


Quanto ao parágrafo deste mesmo artigo, a Emenda nº 6.423 também propõe a supressão do item 3 do parágrafo único e a Emenda nº 9 pretende reduzir a autorização até o limite da dotação consignada como Reserva de Contingência, eliminando os demais percentuais que autorizam o Poder Executivo a abrir créditos suplementares.


A Emenda nº 1.046 procura, através de modificação, dar maior clareza ao texto legal.


A redução da margem orçamentária implica em prejuízo do princípio da flexibilidade orçamentária, contrariando o interesse da administração. A autorização Legislativa para margem orçamentária não é a única condição, pois ainda é necessário que existam recursos financeiros disponíveis de cobertura para edição de créditos suplementares – artigo 43 da Lei Federal nº 4.320/64.


Quanto ao seu parágrafo único, que trata da autorização legislativa para a concessão de créditos suplementares, cuja cobertura de recursos seja resultante de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias, a margem solicitada pelo projeto é de 20% sobre o total da despesa fixada no artigo 2º.


Não podemos esquecer que o remanejamento orçamentário é prática que evita a abertura de créditos suplementares a título de reforço, se ainda existe no órgão disponibilidade de recursos, sem comprometer o Tesouro, traduzindo-se em simples realocações entre grupos de despesas e categorias de programações.


A inclusão deste dispositivo no texto do projeto de lei, excluindo-o da margem orçamentária, justifica-se pela necessidade de autorização legislativa, na conformidade do que dispõe o inciso VI do artigo 176 da Constituição Estadual.

Nosso parecer é contrário à aprovação das emendas nºs 8, 9, 10, 242, 1.046, 1.047, 4.632 e 6.423.

Quanto ao artigo 8º, a Emenda nº 5 o suprime, eliminando os remanejamentos no âmbito de cada órgão, entre elementos do mesmo grupo de despesas e atividades e projetos de um mesmo programa. Mais uma vez, a aceitação dessa emenda impossibilitaria a necessária flexibilização dentro do órgão, uma vez que não iremos alterar os grupos de despesas e muito menos o programa já aprovado.

Nosso parecer é contrário à aprovação da emenda nº 5. 

A Emenda nº 7 determina que as despesas classificadas no Grupo de Despesas  “Pessoal e Encargos Sociais” não poderão ser remanejados para outros grupos de despesas, ainda que no mesmo órgão. Queremos lembrar que o artigo 8º do projeto autoriza o remanejamento de recursos do mesmo grupo de despesa.

Nosso parecer é contrário à aprovação da emenda nº 7.

A Emenda nº 6.345 pretende autorizar o remanejamento de recursos entre ações de um mesmo programa, caso as dotações originais não se afigurem suficientes.

Não podemos esquecer que as ações, grupos de despesa e projetos e atividades sempre estarão ligados aos programas que não poderão ser alterados por essa autorização.

Nosso parecer é contrário à aprovação da emenda nº 6.345.

No que tange ao artigo 9º, o Executivo pretende uma autorização por parte desta Casa para realizar operações de crédito por antecipação de receita até o limite de 7% da receita total estimada para o exercício de 2004.

As Emendas nºs 6 e 1.048 pretendem suprimir essa autorização ou reduzir o percentual em 3%.

O § 8º, do artigo 174, da Constituição Estadual autoriza a contratação de operações de crédito, ainda que por antecipação da receita, na lei orçamentária anual. A matéria é regulada pelo parágrafo único do artigo 3º da Lei Federal nº 4.320/64, que determina:

“Artigo 3º - Lei do orçamento compreenderá todas as receitas, inclusive operações de crédito autorizadas por lei.

Parágrafo único – Não se consideram, para fins deste artigo, as operações de crédito por antecipação da receita.”

Dessa forma, estão excluídos da lei orçamentária recursos resultantes das operações de crédito por antecipação da receita, que são considerados apenas fatos de gestão financeira necessários para atender insuficiências de caixa, não se restringindo ao pagamento de despesas com pessoal. A Administração tem outras obrigações a atender em prazos estipulados. Diga-se de passagem que esta autorização é simplesmente para casos eventuais, prova disso é que o Poder Executivo não utiliza esse procedimento há 8 anos. 

Nosso parecer é contrário à aprovação das emendas nºs 6 e 1.048.

A Emenda nº 6.669 propõe a alteração do quadro de receita (ICMS), corrigindo a posição inflacionária para o exercício de 2004 em 8,5%, acumulando, portanto, 2% em relação à proposta encaminhada pelo executivo. 

Não vislumbramos possibilidade de alteração à previsão inflacionária neste momento, pois poderíamos ter uma receita virtual que viria a prejudicar a execução orçamentária.

Nosso parecer é contrário à aprovação da emenda nº 6.669.

As Emendas nºs 5.928 e 6.591 acrescentam artigo, passando a responsabilidade do Governo do Estado com  o Instituto de Assistência Médica ao Servidor Público Estadual  - IAMSPE.

Consideramos a proposta extremamente meritória, mas não encontramos na Lei de Diretrizes Orçamentárias nenhuma diretriz que pudesse abrigar a questão. Acreditamos que a solução do IAMSPE  deve merecer legislação apartada.

Nosso parecer é contrário à aprovação das emendas nºs 5.928 e 6.591

Concluída a análise das emendas apresentadas aos artigos, este relator quer ressaltar um aspecto importante no que se refere às Receitas.

Com referência à alienação de bens, cumpre-nos evidenciar que o projeto do Poder Executivo faz uma previsão de 700 milhões para o próximo ano. Porém, analisando o orçamento para 2003, verificamos que nessa rubrica o valor deverá atingir um número maior, o que nos fez propor a seguinte emenda:

EMENDA “A”

Acrescente-se ao Quadro I - Sumário Geral da Receita por Fonte, os seguintes valores:

RECEITAS DE CAPITAL
                                                           250.000.000
ALIENAÇÃO DE BENS                             250.000.000

TOTAL DE ACRÉSCIMO NA RECEITA
                                      250.000.000

Ainda com o intuito de aperfeiçoar o projeto, propomos também as seguintes emendas: 

EMENDA “B”

Remanejamento de recursos da Secretaria da Fazenda para Fundos de Financiamento e Investimento:


Q
OR
UO
SFN
SFN
PG
NPA
GD
FR
DOTAÇÃO  R$
REMANEJAMENTO  R$
+ / -

1
B
20000
20001
4
127
1015
1191
4
1
1.000
500
-

Prog: Desenvolvimento Regional Sustentável

Ação: Repasse de Recursos ao Fundo de Desenvolvimento do Vale do Ribeira

Produto: Convênios (Unidade) 250


Q
OR
UO
SFN
SFN
PG
NPA
GD
FR
DOTAÇÃO  R$
REMANEJAMENTO  R$
+ / -

2
B
20000
20001
23
694
2005
1208
4
1
0
100
+

Prog: Fomento à Atividade Industrial para o Desenvolvimento Sócio-Econômico

Ação: Repasse de Recursos ao FUNAC - Fundo de Apoio à Contribuintes do Estado de São Paulo

Produto: Repasse Anual (Unidade) 1


Q
OR
UO
SFN
SFN
PG
NPA
GD
FR
DOTAÇÃO  R$
REMANEJAMENTO  R$
+ / -

3
B
20000
20001
22
661
2005
1209
4
1
0
100
+

Prog: Fomento à Atividade Industrial para o Desenvolvimento Sócio-Econômico 

Ação: Repasse de Recursos ao FIDES - Fundo Estadual de Incentivo ao Desenvolvimento Social

Produto: Repasse Anual (Unidade) 1


Q
OR
UO
SFN
SFN
PG
NPA
GD
FR
DOTAÇÃO  R$
REMANEJAMENTO  R$
+ / -

4
B
20000
20001
22
661
2005
1210
4
1
0
100
+

Prog: Fomento à Atividade Industrial para o Desenvolvimento Sócio-Econômico

Ação: Repasse de Recursos ao FIDEC - Fundo Estadual de Incentivo ao Desenvolvimento Econômico

Produto: Repasse Anual (Unidade) 1


Q
OR
UO
SFN
SFN
PG
NPA
GD
FR
DOTAÇÃO  R$
REMANEJAMENTO  R$
+ / -

5
B
20000
20001
22
661
2005
1212
4
1
0
100
+

Prog: Fomento à Atividade Industrial para o Desenvolvimento Sócio-Econômico

Ação: Repasse de Recursos para o Fundo de Aval

Produto: Empreendimentos (Unidade) 500


Q
OR
UO
SFN
SFN
PG
NPA
GD
FR
DOTAÇÃO  R$
REMANEJAMENTO  R$
+ / -

6
B
29000
29001
4
123
2902
1189
4
1
0
100
+

Prog: Planejamento e Fomento ao Desenvolvimento Regional 

Ação: Financiamento de Projetos de Desenvolvimento do Pontal do Paranapanema

Produto: Projetos e Programas Financiados (Unidade) 2

EMENDA “C”

Remanejamento de recursos na Casa Civil:


Q
OR
UO
SFN
SFN
PG
NPA
GD
FR
DOTAÇÃO  R$
REMANEJAMENTO  R$
+ / -

1
B
28000
28001
4
126
2817
5372
3
1
66.985.862
6.515.862
-

Prog: Governo Eletrônico III - Transações com a Sociedade

Ação: Manutenção e Operação dos Postos POUPATEMPO

Produto: Posto POUPATEMPO em operação (Unidade) 9


Q
OR
UO
SFN
SFN
PG
NPA
GD
FR
DOTAÇÃO  R$
REMANEJAMENTO  R$
+ / -

2
B
28000
28001
4
126
2816
5490
3
1
221.730
905.464
+

Prog: Governo Eletr
ônico II - Transações Internas

Ação: Capacitação em Tecnologia da Informação e em Compras e Gestão de Contratos, Compras e Suprimentos

Produto: Servidores Capacitados (Unidade) 103


Q
OR
UO
SFN
SFN
PG
NPA
GD
FR
DOTAÇÃO  R$
REMANEJAMENTO  R$
+ / -

3
B
28000
28001
4
126
2816
5491
3
1
16.841.602
5.610.398
+

Prog: Governo Eletrônico II - Transações Internas

Ação: Manutenção e Ampliação do Sistema Estratégico de Informações

Produto: Sistema Estratégico de Informações Ampliado (%) 20


Com o intuito de adequar o produto das atividades orçamentárias, visto que a Pasta de Assistência e Desenvolvimento Social executa suas ações mediante celebração de convênios com Prefeituras Municipais e com Organizações Sociais, propomos a seguinte emenda: 

EMENDA “D”

Nos Quadros A e B da Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social, altera-se o Produto, conforme segue: 

Programa 3513 - Proteção Social Básica, na Funcional 10.244 e Programática 3513.5530 - Atenção Básica, altere-se a redação do Produto, que passa a denominar-se Municípios e Entidades Conveniadas.

Programa 3514 - Proteção Social Especial, na Funcional 10.244 e Programática 3514.5529 - Atenção Especial, altere-se a redação do Produto, que passa a denominar-se Municípios e Entidades Conveniadas.


A maioria dos programas sociais implementados pelas diversas instâncias governamentais são constituídos de ações isoladas, atuando sobre diversos segmentos populacionais. 


Partindo do princípio de que a superação da situação de vulnerabilidade social requer, além da transferência temporária de renda, ações articuladas e complementares que possibilitem o rompimento do círculo vicioso da pobreza e visando incluir no Orçamento do Estado para 2004 programa específico com o objetivo de instituir um programa estadual voltado às famílias de baixa renda (até um salário mínimo) com ações integradas  - transferência de renda, suplementação alimentar, atendimento emergencial para desempregados e capacitação para jovens, objetivando a melhoria efetiva da qualidade de vida deste segmento da população e possibilitando meios para a superação da situação de vulnerabilidade, propomos a seguinte emenda: 

EMENDA “E”

Nos Quadros A e B da Secretaria Estadual de Assistência e Desenvolvimento Social, incluir:

Programa/Ação/Descritor/Produto/Meta
Programa - Família Cidadã

Ação: Renda Cidadã

Descritor: transferência de renda mensal para famílias com rendimento familiar total de até um salário mínimo

Produto: Famílias com renda de até um salário mínimo recebendo o repasse mensal

Meta: 60.000

Com REMANEJAMENTO conforme segue:


Q
OR
UO
SFN
SFN
PG
NPA
GD
FR
DOTAÇÃO  R$
REMANEJAMENTO  R$
+ / -

1
B
35000
35007
8
244
3513
5530
3
1
125.356.600
43.200.000
-

Prog: Proteção Social Básica

Ação: Atenção Básica

Produto: Municípíos Conveniados (Unidade) 368


Q
OR
UO
SFN
SFN
PG
NPA
GD
FR
DOTAÇÃO  R$
REMANEJAMENTO  R$
+ / -

2
B
35000
35007






0
43.200.000
+

Prog: Família Cidadã

Ação: Renda Cidadã

Produto: Famílias com Renda de até um Salário Mínimo recebendo o Repasse Mensal (Unidade) 60.000


Conforme análise efetuada e objetivando aperfeiçoar o projeto, acatamos as seguintes emendas: 2840, 2841, 2843, 2844, 2845, 2846 e 2847.

EMENDAS DE QUADROS

Com relação às emendas de quadros, em decorrência de nossas análises e respeitando todas as vinculações legais, propomos as seguintes alterações nos quadros A e B das despesas das Unidades Orçamentárias por Atividade  e Projeto:

Subemenda nº  86 às emendas nºs 350 e 2605

Quadro III

16.000 – Secretaria dos Transportes

16091 – Dersa – Des. Rodoviário

Investimentos

1606.1418 – Implantação e Duplicação de Rodovias Estaduais – 43.000.000 (+)

Subemenda nº  87 às emendas nºs 3085 e 3086

Proceda-se as seguintes alterações e remanejamentos de recursos no âmbito da Secretaria da Juventude, Esporte e Lazer:

No Quadro B

41000 - Secretaria da Juventude, Esporte e Lazer

41001 – Administração Superior da Secretaria e da Sede, altere-se a denominação para:

41001 - Secretaria da Juventude, Esporte e Lazer

Remanejamento de todas as dotações alocadas no QUADRO B, Órgão 41000 - Secretaria da Juventude, Esporte e Lazer, Unidade 41002 – Coordenadoria de Esporte e Lazer, do mesmo Órgão, procedendo-se as alterações que se fizerem necessárias no que tange às classificações institucionais, mantendo-se inalteradas as classificações funcional e programática com os respectivos valores constantes do Projeto de lei.

Subemenda nº 88 à emenda nº 6593

Nos Quadros A e B da Secretaria Estadual de Assistência e Desenvolvimento Social, incluir Programa e Ação:

Programa/Ação/Descritor/Produto/Meta

Programa: Geração de Renda

Ação: Implantação de Unidades Produtoras de Bens e Serviços Geradoras de Renda e Trabalho

Descritor: Implantação de unidades de produção de bens e serviços, através da concessão de crédito, visando o desenvolvimento da auto-sustentação de entidades e organizações sociais, em programas comunitários de geração de renda e emprego.

Produto: Organizações e Entidades Sociais Beneficiadas

Com Remanejamento, conforme segue:


Q
OR
UO
SFN
SFN
PG
NPA
GD
FR
DOTAÇÃO  R$
REMANEJAMENTO  R$
+ / -

1
B
35000
35001
8
333
3505
1464
3
1
0
1.000
+

Prog: Geração de Renda

Ação: Implantação de Unidades Produtoras de Bens e Serviços Geradoras de Renda e Trabalho

Produto: Organizações e Entidades Sociais Beneficiadas (Unidade) 


Q
OR
UO
SFN
SFN
PG
NPA
GD
FR
DOTAÇÃO  R$
REMANEJAMENTO  R$
+ / -

2
B
35000
35001
8
244
3515
1860
3
1
4.200.000
1.000
-

Prog: Rede Social

Ação: Avaliação e Aprimoramento da Política Social do Estado de São Paulo

Produto: Sistemas Implantados (Unidade) 4

Subemenda nº 89 às emendas nºs 2221 e 5841

Nos Quadros A e B da Secretaria de Agricultura e Abastecimento, incluir as ações:

Programa/Ação/Descritor/Produto/Meta

Programa: Fortalecimento do Agronegócio Familiar

Ação: Aval para Expansão do Agronegócio Familiar

Descritor: Concessão de aval por intermédio do Fundo de Expansão do Agronegócio Paulista, o Banco do Agronegócio Familiar, para linhas de financiamento de crédito rural, destinadas a agricultores, pecuaristas, pescadores artesanais, bem como para suas cooperativas ou associações, sediadas no Estado de São Paulo, cujas receitas brutas não ultrapassem, respectivamente, à R$ 100.000,00 e R$ 3.000.000,00 (cem mil reais e três milhões de reais), junto à instituições financeiras, nos empreendimentos direcionados ao agronegócio familiar.

Produto: Contratos de Concessão de Aval, realizados com recursos do Banco do Agronegócio Familiar

Meta: 1.000 (Unidade)

Ação: Subvenção do Prêmio do Seguro do Agronegócio Familiar

Descritor: Concessão de subvenção do prêmio de seguro nas operações enquadradas em programa de interesse da economia estadual, que tenham sido objeto de contrato de seguro aos agricultores, pecuaristas, pescadores artesanais, bem como suas cooperativas ou associações, sediadas no Estado de São Paulo, cujas receitas brutas não ultrapassem, respectivamente, à  R$ 100.000,00 e R$ 3.000.000,00 (cem mil reais e três milhões de reais), nos empreendimentos direcionados ao agronegócio familiar, conforme disposto na Lei nº 11.244, de 21 de outubro de 2002.

Produto: Contratos de Subvenção de Seguros

Meta: 20.000 (Unidade) 

Com Remanejamento, conforme segue:


Q
OR
UO
SFN
SFN
PG
NPA
GD
FR
DOTAÇÃO  R$
REMANEJAMENTO  R$
+ / -

1
B
13000
13001
20
606
1309
1407
4
2
19.899.000
10.100.000
-

Prog: Fortalecimento do Agronegócio Familiar

Ação: Crédito para Expansão do Agronegócio Familiar

Produto: Contratos de Financiamento de Atividades realizados com recursos do Banco do AGR (Unidade) 3.920


Q
OR
UO
SFN
SFN
PG
NPA
GD
FR
DOTAÇÃO  R$
REMANEJAMENTO  R$
+ / -

2
B
13000
13001
20
606
1309
1175
4
2
0
100.000
+

Prog: Fortalecimento do Agronegócio Familiar

Ação: Aval para expansão do Agronegócio Familiar

Produto: Contratos de Concessão de Aval, realizados com recursos do Banco do Agronegócio Familiar (Unidade) 1.000


Q
OR
UO
SFN
SFN
PG
NPA
GD
FR
DOTAÇÃO  R$
REMANEJAMENTO  R$
+ / -

3
B
13000
13001
20
606
1309
1334
4
2
0
10.000.000
+

Prog: Fortalecimento do Agronegócio Familiar

Ação: Subvenção do Prêmio do Seguro do Agronegócio Familiar

Produto: Contratos de Subvenção de Seguros (Unidade) 20.000

Ainda com a finalidade de aprimorar o projeto, propomos a seguinte emenda:

EMENDA “F”

Incluir no seguinte código do Quadro B:


Q
OR
UO
SFN
SFN
PG
NPA
GD
FR
DOTAÇÃO  R$
REMANEJAMENTO  R$
+ / -


B
23000
23045
11
122
0100
5032



1.500.000
+

Programa: Suporte Administrativo

Ação: Administração e Manutenção do CERET – Fundação Centro Educativo, Recrativo e Esportivo do Trabalhador


Isso posto, manifestamo-nos:

a) Favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 990, de 2003; 

b) Favoravelmente à aprovação das emendas 2840, 2841, 2843, 2844, 2845, 2846 e 2847;

c) Favoravelmente à aprovação das emendas “A”, “B”, “C”, “D”, “E” e “F”, do relator;

d) Favoravelmente à aprovação das emendas 0014 0063 0096 0108 0126 0241 0314 0316 0347 0348 0350 0355 0356 0436 0438 0442 0450 0461 0482 0483 0487 0488 0490 0492 0495 0496 0513 0514 0522 0542 0544 0546 0551 0618 0633 0661 0663 0667 0835 0841 0851 0854 0855 0856 0859 0877 0881 0885 0886 0888 0902 0921 0926 0928 0930 0933 0946 0981 1030 1043 1071 1072 1075 1080 1081 1082 1083 1331 1332 1333 1335 1336 1337 1338 1341 1342 1346 1347 1348 1368 1369 1393 1408 1429 1463 1490 1494 1495 1501 1503 1505 1506 1526 1527 1538 1567 1574 1580 1581 1589 1593 1595 1598 1599 1605 1606 1609 1612 1677 1707 1759 17611764 1766 1767 1768 1769 1935 1936 1937 2014 2035 2085 2091 2123 2140 2146 2148 2154 2155 2156 2165 2168 2183 2185 2186 2190 2192 2195 2198 2199 2200 2205 2209 2211 2212 2213 2215 2217 2221 2224 2225 2227 2229 2236 2237 2239 2240 2243 2244 2249 2250 2251 2334 2370 2402 2403 2415 2416 2417 2418 2419 2421 2427 2436 2463 2489 2521 2605 2606 2607 2608 2611 2612 2613 2616 2617 2618 2619 2792 2796 2797 2848 2862 2865 2889 2902 2904 2909 2912 2917 2919 2920 2921 2931 3060 3072 3074 3082 3084 3085 3086 3101 3103 3105 3108 3112 3114 3117 3120 3125 3126 3127 3128 3130 3135 3384 3385 3386 3388 3389 3397 3410 3411 3414 3416 3423 3424 3425 3426 3495 3496 3497 3500 3619 3632 3637 3638 3640 3648 3655 3656 3689 3741 3748 3754 3758 3761 3774 3779 3786 3793 3805 3807 3809 3810 3816 3822 3827 3828 3831 3851 3971 4011 4028 4032 4034 4043 4045 4047 4078 4085 4088 4094 4096 4100 4101 4112 4113 4115 4116 4122 4129 4151 4152 4154 4156 4158 4287 4304 4310 4313 4318 4333 4334 4364 4367 4390 4402 4429 4432 4492 4497 4504 4545 4561 4570 4583 4606 4608 4611 4631 4637 4643 4649 4651 4652 4666 4676 4677 4685 4688 4692 4693 4697 4699 4700 4707 4717 4731 4732 4734 4736 4740 4750 4764 4780 4787 5000 5242 5246 5248 5252 5259 5262 5264 5277 5557 5558 5560 5584 5588 5590 5591 5598 5599 5600 5601 5605 5606 5607 5610 5619 5620 5631 5671 5680 5720 5731 5735 5762 5763 5826 5836 5837 5839 5841 5844 5845 5846 5847 5865 5870 5872 5894 5896 5897 5902 5903 5906 5909 5910 5918 5939 5946 5950 5957 5960 5983 6006 6008 6117 6171 6175 6177 6179 6180 6183 6184 6186 6187 6188 6191 6193 6198 6225 6229 6232 6241 6244 6249 6250 6251 6254 6257 6261 6276 6278 6304 6305 6306 6312 6328 6338 6394 6421 6487 6584 6585 6586 6590 6592 6593 6601 6605 6608 6613 6645 6646 6647 6648 6649 6663 6672, na forma das subemendas;
e)  Rejeição das demais emendas.


É o nosso parecer.

a) ROBERTO ENGLER – Relator

Aprovado o parecer do relator  favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 17/12/2003

a) LUIZ GONZAGA VIEIRA – Presidente

ALDO DEMARCHI – LUIZ GONZAGA VIEIRA – CAMPOS MACHADO – ROBERTO ENGLER – VINICIUS CAMARINHA – MÁRIO REALI (com o voto em separado) – JOSÉ DILSON (com o voto em separado) – CÂNDIDO VACCAREZZA (com o voto em separado) – VITOR SAPIENZA

VOTO EM SEPARADO
O Projeto de Lei nº 990 de 2003, enviado pelo Exmo Sr. Governador do Estado, orça a receita e fixa a despesa da Administração Direta e Indireta do Estado de São Paulo para o ano de 2004, num montante total de R$ 61.968.657.168,00 (sessenta e um bilhões, novecentos e sessenta e oito milhões, seiscentos e cinqüenta e sete mil e cento e sessenta e oito reais). 

O parecer do ilustre relator Deputado Roberto Engler acresceu a este valor, através da emenda “A”, R$ 250.000.000,00 (duzentos e cinqüenta milhões de reais). As outras emendas anexadas, a “B”, “C”, “D”, “E”, fazem remanejamentos de recursos. A emenda “B” remaneja recursos da Secretaria da Fazenda para Fundos de Financiamento e Investimentos; a emenda “C” remaneja recursos na Casa Civil; a emenda “D”, altera produto na Secretaria Estadual de Assistência e Desenvolvimento Social e a emenda “E”, inclui novo programa na Secretaria Estadual de Assistência e Desenvolvimento Social.

Em pauta pelo período regimental o projeto recebeu 6672 emendas, sendo posteriormente retiradas às emendas de números 493 e 2015. Parte das emendas foram incorporadas pelo ilustre relator por meio de subemendas aditivas, utilizando a receita adicional criada por meio da emenda “A”.

Mesmo com o esforço do nobre Relator, acatando algumas emendas, na forma de subemendas, somos de opinião que o projeto permanece distante do interesse público.

Percebe-se também a repetição, por parte do Governo do Estado, da manobra ilegítima de subestimar a previsão das receitas. No exercício atual, até o mês de novembro, as receitas já chegavam a 98,85% do orçado, conforme dados extraídos do Sigeo. As projeções indicam que o excedente, no fechamento do exercício, deve ultrapassar em quase 8% a previsão original das receitas, ou seja, o equivalente a um mês de arrecadação do Estado. 

Outro ponto importante que merece destaque diz respeito aos limites de remanejamentos de verbas orçamentárias. Em sua proposta orçamentária o Governo do Estado pode remanejar até 44,008% do total da despesa prevista, da seguinte forma: a) pode abrir durante o exercício, créditos suplementares até 17% do total da despesa; b)pode abrir créditos suplementares até o limite da dotação consignada como reserva de contingência, o equivalente a 0,008%; c)pode abrir créditos mediante a utilização de recursos na forma prevista no inciso II, § 1º, do artigo 43, da Lei 4.320 de março de 1964, até 20% do total da despesa e, d) realizar operações de crédito por antecipação de receitas até 7% da receita total estimada. 


Isto, sem considerar a possibilidade de suplementação de recursos em grupos de despesas não dotados inicialmente no âmbito de projetos e atividades, além da prerrogativa de  remanejamentos no âmbito de cada órgão.


Esta falta de limite para a abertura de créditos é fato recorrente nas contas do Governo e foi objeto de recomendação no parecer das contas de 2002, emitido pelo TCE. Mesmo assim, o Executivo faz ouvidos de mercador, não só ao TCE, mas desrespeita a Constituição do Estado. 

Preocupada com esta reincidência, a Bancada do Partido dos Trabalhadores vêm apresentando, sistematicamente, emenda que tem por objetivo, estabelecer alguns limites para a abertura de créditos.

Quanto aos gastos relacionados à área da saúde, se cumprida a Resolução nº 322 de 2003, percebe-se que alguns gastos não fazem parte da chamada “ação e serviços de saúde” e foram incluídos no cômputo do gasto mínimo constitucional. Exemplo disto são os gastos com os programas: alimentação e nutrição, no valor de R$ 210.000.000,00; prólar no valor de R$ 100.000.000,00 e no programa prevenção e recuperação à criminalidade, R$ 50.602.621,00.   


Além dos pontos citados acima, agrava a situação a ausência de informações efetivas sobre os fatores explicativos de renúncia prevista de receitas. Este item também foi indicado pelo TCE, no julgamento das contas de 2002, como sendo um fato que mereceria uma explicação mais contundente do Governo. No ano passado o valor da dívida ativa igualou-se a receita prevista.

Pelas razões enunciadas, consideramos impraticável apoiar o Parecer do ilustre Relator, em que pese à boa vontade e esforço por ele demonstrado em relação às emendas acatadas na forma de subemenda. Contudo, as emendas relativas ao corpo da lei, não mereceram consideração por parte do nobre Relator. 

Somos favoráveis à modificações mais substantivas ao projeto, razão pela qual posicionamo-nos pela aprovação integral das emendas apresentadas pela Bancada do Partido dos Trabalhadores, como base para as mudanças necessárias das políticas públicas deste Estado.   

Por estas razões, a Bancada do Partido dos Trabalhadores, manifesta-se pela rejeição do projeto de lei nº 990 de 2003.





a) Cândido Vaccarezza





a) Mário Reali

